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    Oferecimento


    Em memória de minha esposa Maria Laura, 


    minha filha Gabriela e minha neta Isabela 


    e dos presos mortos e feridos.


    São Paulo, 3 de julho de 2017


    João Benedicto de Azevedo Marques

  


  
    Apresentação


    Ocorrido em 2 de outubro de 1992, o massacre do Carandiru é um dos mais lamentáveis capítulos da história Nacional. Com ele, estabeleceu-se um execrável recorde: o de maior chacina perpetrada no sistema penitenciário brasileiro. Foram 111 vidas humanas ceifadas.


    A dimensão dessa tragédia, no entanto, não é plenamente compreendida apenas pela assustadora quantidade de pessoas assassinadas. Há de se considerar, igualmente, que 84 dos detentos executados não haviam ao menos recebido sentença judicial. Ademais, cumpre reiterar que, no ano anterior, em 3 de março de 1991, a OAB de São Paulo já havia denunciado os equívocos da política penitenciária então adotada pelo governo estadual. E, acima de tudo, é imprescindível consignar que os responsáveis por esse crime bárbaro foram agentes públicos cuja missão funcional seria velar pela segurança de todos e todas.


    Por isso, nesse fatídico dia, também saiu gravemente ferida a própria legitimidade das instituições nacionais. É o que simboliza, por exemplo, a condenação imposta ao Estado brasileiro pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


    Dessa forma, em respeito à memória de todas as vítimas, esse é um episódio que, em absoluto, não pode ser esquecido. Assim, o lançamento de mais uma edição da já consagrada obra História de um Massacre é uma iniciativa particularmente meritória. Afinal, possibilita a uma nova geração de leitores o acesso ao mais completo relato acerca do morticínio ocorrido no Pavilhão 9 da Casa de Detenção de São Paulo, comumente conhecida pelo nome do bairro paulistano em que estava localizada, Carandiru.


    Não obstante, para além do caráter informativo, os fatos narrados e os documentos reunidos são compreendidos como instrumentos para a consecução de dois objetivos precípuos: auxiliar na identificação e responsabilização dos culpados, bem como suscitar uma profunda reflexão acerca do sistema penitenciário nacional. Lamentavelmente, acontecimentos recentes indicam que ambos os propósitos parecem muito distantes de serem alcançados.


    Nesse sentido, embora tenha sido considerado culpado de maneira unânime pelos jurados e condenado a 632 anos de prisão em 2001, o comandante da operação da Polícia Militar paulista, coronel Ubiratan Guimarães, foi inocentado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo em 2006. Roteiro semelhante foi verificado em relação aos demais indiciados. Assim, em 2016, a 4ª Câmara Criminal da referida Corte anulou os julgamentos que, entre 2013 e 2014, haviam condenado 74 policiais militares a penas variando entre 48 e 624 anos de prisão.


    Além da sensação de impunidade, sobressai-se a constatação de que pouco se aprendeu com esse trágico evento. Afinal, as penitenciárias brasileiras continuam a testemunhar chacinas, como demonstram, por exemplo, os massacres em Manaus/AM (67 mortos), Boa Vista/RR (33 mortos) e Nísia Floresta/RN (26 mortos) ocorridos neste ano de 2017.


    Consequentemente, felicita-se a republicação deste livro, que constitui verdadeiro manifesto em favor da continuidade da obra da Ordem dos Advogados do Brasil, notadamente para que se possa lançar uma visão mais crítica quanto a ainda hoje vigente política criminal e penitenciária.


    Claudio Lamachia


    Advogado e Presidente Nacional da OAB

  


  
    Prefácio


    Uma chacina perfeita? Nem tanto.


    Não há limpeza étnica na Iugoslávia. Nunca houve massacres de judeus em campos de extermínio na Alemanha nazista, nem gulags na antiga União Soviética. Nem houve linchamento em Matupá. Nem matança em My-Lay, na guerra do Vietnã, nem no campo dos palestinos em Shatila. Nem torturas de presos na ditadura militar de 1964. Nem massacre de 111 presos inermes e nus na Casa de Detenção de São Paulo. O léxico foi reinventado pelos inquéritos da Polícia Civil e da Polícia Militar de São Paulo. Tudo não passa de excessos.


    O texto do comandante-geral da Polícia Militar de São Paulo, coronel Assumpção, ao encaminhar o inquérito policial militar sobre o massacre da Casa de Detenção no dia 2 de outubro, eleva o comovente esforço desses inquéritos de encobrir a verdade aos píncaros do virtuosismo. Para essa autoridade, os oficiais responsáveis “cumpriram com suas responsabilidades e não praticaram crime militar”. Não medindo suas palavras, o comandante tem a pachorra de concluir afirmando que o plano tático da operação que resultou na chacina “foi perfeito”.


    Diante dessas tentativas de encobrir a verdade, o livro da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), que apurou o massacre, põe abaixo a dissimulação dos fatos que as autoridades policiais de São Paulo montaram em seus inquéritos. Esse trabalho se deve à pronta iniciativa de investigar os fatos tomada pela Ordem dos Advogados de São Paulo (OAB-SP) através de seu presidente, José Roberto Batochio e dos membros da Comissão de Direitos Humanos. Conhecida a chacina, no próprio dia 3 de outubro foi constituída uma comissão especial destinada à apuração do massacre.


    E no dia 1º de dezembro era entregue ao Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana o monumental relatório da comissão que investigou o massacre. Foi feita uma exaustiva investigação, além de entrevistas, levantamento de documentos e exame dos laudos. Ali estavam, entre outros, Marcello Lavenère, presidente da OAB, Aristides Junqueira, procurador-geral da República, Carlos Chagas, da Associação Brasileira de Imprensa e João Benedicto de Azevedo Marques, da OAB-SP, como assessor especial. Basta para dizer sobre o gabarito dos autores.


    Essa cuidadosa apuração, agora apresentada em livro, permitiu pôr abaixo a falsa tese do confronto — um imaginoso relator da CPI da Assembleia Legislativa, sr. Botta, chegou a referir-se a “recrudescimento da batalha”. Na realidade, todos os laudos e perícias, como bem demonstra este livro, provam que houve uma intencionalidade para matar por parte de muitos policiais militares: foram mais de uma centena de execuções deliberadas, com armas de fogo; houve 515 tiros, sendo 126 na cabeça e 116 na face anterior do tórax. O laudo do Instituto de Criminalística assegura que nenhum tiro foi disparado de dentro para fora das celas, sinal de que os detentos não atiraram contra a PM e que apesar de 13 armas terem sido encontradas no Pavilhão 9, nenhum PM foi ferido a bala. Os vergonhosos inquéritos apontam a falta de elementos para individualizar os culpados. Claro, os matadores manipularam os corpos e descaracterizaram a cena do crime removendo os cadáveres das celas (está nos laudos e nas fotos, dignas de cenas de campos de extermínio).


    O que é escandaloso nas conclusões dos relatórios oficiais das investigações até agora concluídas é constatar que outras repartições do Estado de São Paulo se comportaram com mais independência e dignidade do que as próprias autoridades policiais encarregadas dos inquéritos. O Instituto de Criminalística e o Instituto Médico-Legal do Estado de São Paulo — que integram a Secretaria de Segurança Pública — realizaram cuidadosos laudos que atestam com gritante clareza as condições em que foi realizada a chacina.


    Os Departamentos de Medicina Legal da USP e da Unicamp, por solicitação das entidades de direitos humanos que junto com a OAB investigaram o massacre — a Comissão Justiça e Paz, a Comissão Teotônio Vilela, o Centro Santo Dias, entre outros no Brasil e a America’s Watch e o Centro pela Justiça e o Direito Internacional, nos EUA — deram uma inestimável contribuição. Com o apoio dos reitores Roberto Leal Lobo e Silva Filho, da USP e Carlos Vogt, da Unicamp, os peritos coordenados pelo Dr. Marcos Segre (USP) e Dr. Badan Palhares (Unicamp) elaboraram formidáveis pareceres técnicos que atestam a cristalina evidência daqueles laudos demonstrando as execuções dos presos (e não mortes em conflito).


    O livro, com total segurança diante de todos os elementos reunidos e dos laudos periciais, pode então afirmar que “a única conclusão possível é a de que houve uma ação sem planejamento adequado, sem coordenação, criminosa, violenta e irresponsável, da qual resultaram 111 presos mortos e 110 feridos, o que, sem dúvida, constitui um verdadeiro massacre, sem qualquer precedente na história do penitenciarismo mundial”.


    Da leitura deste candente documento podem ser tiradas algumas conclusões para um debate sereno sobre a política de segurança em nosso país que o bárbaro episódio do Carandiru desvenda.


    Num dos estudos reunidos no livro, Sérgio Adorno, do Núcleo de Estudos da Violência, lembra que não é mais possível compreender a criminalidade urbana continuando-se a ignorar como as políticas públicas são implementadas: as prisões, no entanto, durante muito tempo se preservaram como protegidas da investigação pública. O que permitiu ao senso comum considerar o condenado de justiça e o preso como uma besta selvagem que policiais estão autorizados a abater — especialmente durante as rebeliões.


    No entanto, os princípios do estado de direito numa democracia exigem — não importa a gravidade do crime — que as penas de prisão devem ser efetivamente cumpridas dentro dos limites da condenação, sem o agravamento da tortura ou da ameaça de execução extralegal. O sistema judiciário visa interromper a escalada de vingança dos tempos primitivos. Funcionários policiais do Estado não podem se atribuir a prática da pena de morte à guisa de pretender corrigir as falhas desse sistema — que são muitas e devem ser apontadas pela sociedade e sanadas pelos legisladores. Para demonstrar o absurdo das execuções sumárias no Carandiru, se levarmos em conta o prontuário dos executados, entre os 111 trucidados, 84 ainda não haviam sido sentenciados; muitos eram primários, escandalosamente misturados com 29 que haviam praticado homicídios ou latrocínios. Os familiares dos presos não podem ser sancionados por crimes cometidos por seus parentes e têm pleno direito de serem ressarcidos pelo Estado, cujos agentes criminalmente os executaram. Do mesmo modo que as vítimas dos criminosos comuns devem ser amparadas legalmente e ressarcidas pecuniariamente, mulheres e filhos de presos assassinados por criminosos funcionários do Estado também devem ser amparados.


    O que se viu na Casa de Detenção — ao contrário da ação “perfeita” que grotescamente o comandante-geral da Polícia Militar fantasiou — foi um festival de incompetência em que policiais não usaram a força para diminuir ou isolar grupos de presos em conflito. Em princípio ninguém na sociedade preconiza que as prisões devam ser geridas pelos condenados de justiça: funcionários têm direito de impor os regulamentos legais. E há métodos modernos de intervenção policial em conflitos e motins penitenciários que dispensam massacres. Mas alguns comandantes de unidades policiais no dia 2 de outubro preferiram que seus comandados metralhassem e assassinassem detentos inermes, debelados, nus dentro dos xadrezes.


    Como bem demonstra o livro, o massacre do Carandiru não é um fato isolado, mas uma resultante natural da política de violência implantada no estado de São Paulo, que tem tolerado a escalada de execuções sumárias. Os estudos desenvolvidos no Núcleo de Estudos da Violência (apresentados no livro por Oscar Vieira e Túlio Khan) demonstram inequivocamente que as mortes extrajudiciais pela Polícia Militar em São Paulo são uma das mais graves violações de direitos humanos na história do país: somente no ano passado foram mortas 1359 pessoas, em sua maioria meros suspeitos e muitos inocentes. Ao que tudo indica, largos contingentes do aparelho policial em São Paulo não têm se submetido aos limites impostos pela lei. E ao resolverem autodeterminarem suas ações, colocam em risco a segurança do Estado e rompem a hierarquia de comando que submete a polícia ao governo.


    Apesar desses fatos, a quase totalidade da PM de São Paulo — mais de 77 mil homens — é composta de funcionários honestos e respeitadores da lei: as violações da lei, como as execuções sumárias nas ruas ou na Casa de Detenção, são da autoria de uma ou duas centenas de matadores que colecionam sistematicamente homicídios. E que pelas limitações de foro corporativo e pela precariedade de recursos materiais da Justiça Militar estadual, em muitos casos têm garantida sua impunidade: apesar desses crimes continuam atuando como agentes da lei. E é sabido que os crimes de lesões graves em esmagadora maioria não são nem examinados, pois prescrevem pela falta de meios da Justiça Militar julgá-los.


    Os governos democráticos estão obrigados a ter uma função pedagógica em relação à população e não deveriam se conformar (ou se regozijar) por quase trinta por cento dos paulistanos terem apoiado entusiasticamente o massacre. A postura dos governantes que optam pelo silêncio em vez de assumirem a crítica dos crimes de agentes policiais agrava a cultura autoritária que impede as vítimas de distinguirem entre seus algozes e os que clamam — como as entidades de direitos civis — pela proteção de seus direitos humanos, tanto os civis e políticos como os econômicos e sociais. A maioria da população da cidade de São Paulo (três em cada cinco) vive em favelas, cortiços e loteamentos clandestinos sob um virtual “estado de guerra”. As maiores taxas de morte violenta ocorrem dentro das classes populares e em seus bairros: atropelamentos, linchamentos, assassinatos pelas mãos dos justiceiros e dos grupos de extermínio. E da polícia: no ano passado, a cada sete horas em São Paulo registrou-se uma morte pela polícia, um recorde mundial que já deveria estar no Livro dos Recordes.


    É com grande consternação que somos obrigados a constatar que apesar dos compromissos de campanha e de um diálogo que se arrasta por dois anos, e apesar de aprovado o texto de lei na Assembleia Legislativa, o governo do estado de São Paulo até o momento em que escrevemos ainda não implantou o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, previsto pela Constituição. Depois do massacre e das tentativas de acobertamento dos fatos por parte de funcionários encarregados de suas investigações, o Conselho, se implantado, poderia colaborar com o governo na definição de políticas que aprofundassem o estado de direito e aumentassem a segurança para a população.


    Diante do massacre, os governantes deveriam tomar medidas para proteger a vida e a saúde das populações mais pobres e miseráveis — a maioria. Controlar a criminalidade comum somente é possível se houver um esforço sério de debelar as altas taxas de violência ilegal dos funcionários policiais. Depois do massacre, deve-se reconhecer que o novo titular da Secretaria da Segurança Pública de São Paulo, Dr. Michel Temer, tem feito esforços — com alguns resultados na redução do número de mortes pela PM — para controlar essas violações. Impedir que os presos sejam tratados como feras é proteger cidadãos honestos de serem retaliados por presos desumanizados por tratamento cruel e degradante — quando não expostos à execução sumária como no massacre.


    A distinção entre o Estado autoritário, da ditadura, inculpado por organizar o terror e realizar massacres e o governo democrático que pode ser responsabilizado por atos de seus funcionários, é clara e crucial. Mas um governo democrático que não demonstra vontade política para apurar crimes de seus funcionários, com sua benevolência diante da não apuração efetiva de graves violações de direitos humanos se torna cúmplice desses crimes. A única forma da democracia se distanciar de funcionários criminosos é submetê-los ao devido processo legal.


    Este livro, na crueza da revelação dos fatos e na clareza das análises, é um apelo veemente para que a sociedade e o Estado não se solidarizem com a barbárie. É uma pungente profissão de fé no estado de direito e numa política de segurança que não se confunda com o arbítrio. Para que a democracia faça afinal diferença para a sociedade brasileira. Somos devedores da OAB e de todos aqueles que com enorme rapidez souberam se mobilizar para denunciar os horrores do dia 3 de outubro. E que além de denunciar, formularam propostas políticas positivas, reformas públicas que somente a democracia pode tornar realidade.


    São Paulo, 12 de fevereiro de 1993.


    Paulo Sérgio Pinheiro
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